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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FREGUESIAS 
 
 

Proposta de Lei n.º 35/XVII (GOV) - Altera a Lei n.º 25-A/2025, de 13 de 
março, que procede à reposição de freguesias agregadas pela Lei n.º 11-

A/2013, de 28 de janeiro, concluindo o procedimento especial, 
simplificado e transitório de criação de freguesias previsto na Lei n.º 

39/2021, de 24 de junho 
 

 
A Comissão de Reforma do Estado e Poder Local solicitou à Associação Nacional de 
Freguesias – ANAFRE – a emissão de parecer sobre a Proposta de Lei em epígrafe. 
 
 
PARECER DA ANAFRE 
 
1. A presente Proposta de Lei procede à alteração da Lei n.º 25-A/2025, de 13 de 

março, em concreto, aos artºs 5.º, 6.º, 8.º e 11.º e, ainda, ao aditamento de quatro 
novos artigos (artºs 7.º-A, 8.º-A, 8.º-B e 11.º-A). 

 
2. No tocante às alterações propostas às referidas normas verifica-se que são aditadas 

quatro subalíneas à alínea a) do nº. 5 do art.º 5.º, com a finalidade de clarificar as 
competências conferidas à comissão de extinção de Freguesia. 

 
3. Das subalíneas em referência apenas nos cumpre manifestar a nossa discordância 

quanto ao conteúdo da subalínea iv), no sentido em que apenas umas das 
Freguesias repostas seja fiel depositária do arquivo digital e físico da Freguesia a 
extinguir. 

 
4. De facto, não se vê razão para que, à semelhança do que ocorre com todas as 

restantes matérias inerentes à extinção, seja apenas uma das novas Freguesias a 
ficar depositária do arquivo. 

 
5. Aliás, nem se consegue apreender como tal situação poderá vir a funcionar na 

prática, tendo em conta que as Freguesias criadas necessitarão, como é expectável, 
de ter acesso permanente ao arquivo físico e digital da Freguesia extinta. 

 
6. Pelo que, também nesta matéria, faz sentido e é desejável que haja lugar a uma 

repartição de toda a documentação que integre o arquivo físico e digital da 
Freguesia a extinguir, em função, entre outras, da alocação de recursos humanos, 
da repartição do património, da divisão de receitas e despesas que tenha sido 
realizada no âmbito da extinção. 
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7. Pelo que, consideramos que a aludida subalínea deverá ser objeto de alteração nos 

termos acima assinalados. 
 

8. Quanto à redação dada à parte final da alínea b) do artº. 7º. da Lei, sugerimos que 
a mesma possa, em alternativa, ser a seguinte: “(…) da morada de residência dos 
trabalhadores às instalações dos serviços das novas Freguesias (…)”. 

 
9. Quanto ao teor do nº. 5 do art.º 11.º, referente à apresentação das contas pelas 

Freguesias a extinguir, deverão ser tidas em atenção as várias e frequentes questões 
que ainda subsistem sobre a matéria, já reportadas pela ANAFRE ao Tribunal de 
Contas, as quais aqui se transcrevem: 

 
a) Deverá a Freguesia a extinguir convocar uma sessão extraordinária da Assembleia de 

Freguesia para a apreciação das contas? À margem do fixado no artº. 11º. nº. 1 da 
Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que fixa o mês de abril para o efeito? (nota: em 
abril de 2026 a entidade União de Freguesias já não existirá); 

 
b) Quem deve remeter as contas em apreço ao Tribunal de Contas e quando? 
 
c) As Freguesias criadas por desagregação aprovarão, cada uma delas, as suas contas 

em reunião de órgão executivo no final do ano, por referência à data da extinção da 
Freguesia e 31 de dezembro de 2025. Essas contas serão apreciadas na sessão da 
Assembleia de Freguesia de abril de 2026? 

 

10. No tocante à previsão do nº. 1 do artº. 8º.-A, ora aditado, que prevê a gratuitidade 
da publicação no DR dos mapas finais, tendo em conta que estes documentos, na 
sua maioria, já foram objeto de publicação, cumpre questionar se haverá lugar a um 
ressarcimento dos valores liquidados, dado que a norma surge num momento em 
que poderá ter um reduzido efeito prático. 

 
11. Na realidade, à data em que se prevê a publicação e entrada em vigor do diploma, 

a norma em questão, tal como está formulada, será suscetível de abranger apenas 
situações pontuais de alteração aos mapas já publicados. 

 
12. Por outro lado, a aceitar-se a aplicação da norma nos exatos termos propostos, a 

mesma criaria uma manifesta desigualdade entre as Freguesias que já publicaram 
os mapas e liquidaram o valor da sua publicação em Diário da República e aquelas 
que o farão num momento posterior, beneficiando da fixada gratuitidade das 
publicações. 

 
13. De acordo com a previsão contida no n.º 2 do art.º 8.º-A, a DGAL assegura os atos 

de inscrição das novas Freguesias no Ficheiro Central de Pessoas Coletivas Públicas. 
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14. Contudo, fica por esclarecer como deverá processar-se e em que momento, a 
respetiva inscrição junto da Autoridade Tributária e do Instituto da Segurança 
Social. 

 
Em Conclusão, a ANAFRE emite parecer favorável à Proposta de Lei em referência, 
solicitando que sejam tidas em consideração as observações acima expostas. 
 
 
Lisboa, 24 de outubro de 2025 
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